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A autoria da presente Proposição é do nobre vereador Francisco 

Moko Yabiku. 

Trata-se de PL que “Dispõe sobre a prorrogação do prazo previsto 

na Lei n.º 11.437, de 18 de outubro de 2016, que altera a redação do art. 8.º da Lei n.º 

11.267, de 29 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a legalização de construções 

irregulares e dá outras providências”, com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1º Fica prorrogado por mais 360 (trezentos e sessenta) dias o prazo 

previsto na Lei n.º 11.437, de 18 de outubro de 2016, que dispõe sobre a 

legalização de construções irregulares e dá outras providências.  

Art. 2º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 

verba orçamentária própria.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Esta Proposição, dispõe sobre normas para construções, sendo que no 

Município a Lei de Regência é o Código de Obras, Lei nº 1.437, de 21 de novembro de 

1.966, a qual dispõe, Art. 1º: 

Artigo 1º - A Prefeitura do Município de Sorocaba, Estado de São 

Paulo, toma como Código para construções a presente lei, que regulamenta todas as 

disposições sobre construções, reformas, aumentos, demolições e seus atos 

complementares.  



 

 

A Lei nº 1437, de 1966 (Código de Obras), normatiza sobre 

construções, sendo que esta Proposição alterará o aludido Código, impondo novas regras 

para as construções.  

 

O insigne administrativista Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito 

Municipal Brasileiro, 15ª Edição, 2006, São Paulo, Malheiros Editores, paginas 484 e 485, 

comenta sobre a polícia das construções: 

“A polícia das construções efetiva-se pelo controle técnico funcional 

da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 

funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento urbanístico da cidade, 

expresso nas normas de zoneamento, uso e ocupação do solo urbano.    

O Poder Municipal de controle das edificações decorre da 

Constituição Federal, que outorga competência direta ao Município para promover o 

ordenamento de seu território, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento 

e da ocupação do solo urbano (CF, art. 30, VIII).  

O regulamento das construções urbanas – ou seja, o Código de 

Obras e normas complementares – deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de 

cada modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a 

segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra”.  

Foi outorgado ao Município pela Constituição da República 

Federativa do Brasil, o poder para regulamentar as edificações em seus domínios, o qual 

Hely Lopes Meirelles denominou de polícia das construções, Art. 30, VIII: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 



VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano”.   

Face ao comando Constitucional retro descrito, dispôs a Lei Orgânica 

Municipal, Art. 33, XIV: 

“Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere 

ao seguinte: 

(...) 

XIV – ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano”.     

 

A aprovação deste PL, nos termos do art. 40, § 2º, 2, LOM, 

dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, pois, os termos 

desta Proposição Substitutiva implica na complementação ou alteração do Código de 

Obras do Município (Lei nº   1437, de 1966).       

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 21 de novembro de 2016. 
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